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Validação do protocolo de avaliação
em musicoterapia para bebês
prematuros (PAMBP):
Estudo de validade de conteúdo
RHAINARA LIMA CELESTINO FERREIRA*, CYBELLEMARIA VEIGA LOUREIRO**

Resumo
Objetivou-se realizar nesta pesquisa um estudo de validade de conteúdo do Protocolo de
Avaliação emMusicoterapia para Bebês Prematuros (PAMBP). Este trabalho está inserido em
ummestrado realizado no Programa de Pós-graduação da Escola de Música da UFMG. Con-
ta com o apoio da FAPEMIG. A avaliação foi realizada através de preenchimento de questio-
nário de opinião entre dois grupos de juízes que coletaram respostas de 1 a 4 na Escala Likert
sobre clareza, relevância, aplicabilidade e representatividade do protocolo. Foram convida-
dos 12 musicoterapeutas para participar da avaliação. Para o cálculo utilizou-se o Índice de
Validade de Conteúdo (IVC) com resultado esperado de no mínimo 0,80. O resultado do IVC
global por parte dos juízes profissionais foi de 0,72. Dos itens do teste, divididos em 6 grupos,
obtiveram-se três notas abaixo de 0,80. Os resultados obtidos nessa testagem apontam que o
PAMBP deve ser analisado e modificado passando por nova testagem posteriormente.

Palavras-chave: musicoterapia, bebês prematuros, avaliação,
estudo de validação de conteúdo

Validation of the assessment music therapy protocol for premature
babies (AMTPPB): A content validity study
Abstract
This research aimed to conduct a content validity study of theMusic Therapy Evaluation Pro-
tocol for Premature Babies (PAMBP). This work is part of a master's degree in the Graduate
Program of the School of Music of the UFMG. It has the support of FAPEMIG. The evaluation
was carried out by completing an opinion questionnaire between two groups of judges who
collected answers from 1 to 4 on the Likert Scale about clarity, relevance, applicability, and
representativeness of the protocol. Twelve music therapists were invited to participate in the
evaluation. For the calculation, the Content Validity Index (CVI) was used with an expected
result of at least 0.80. The result of the global CVI by the professional judges was 0.72. The test
items were divided into six groups; three scores below 0.80 were obtained. The results obtai-
ned in this test indicate that the PAMBP should be analyzed andmodified, undergoing a new
test later.
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Introdução
Pesquisas sobre os efeitos da Musicoterapia no desenvolvimento de
prematuros têm crescido nos últimos anos (Bielelinik, Ghe�i, & Gold,
2016; Ferreira & Loureiro, 2019; Halsbeck & Bassler, 2018). Os resulta-
dos quanto à aplicação da Musicoterapia com esta população são posi-
tivos. Neste tipo de intervenção observa-se o auxílio na regulação do
sono, estimulação do desenvolvimento neural, diminuição da ansieda-
de e estresse, aumento do vínculo parental, diminuição do tempo de
internação e aumento da sucção não-nutritiva (Bieleninik et al., 2016;
Belluck, 2013; Clinical TrialsWeek, 2014; Chorna et al., 2014 ;Ostrowski,
2014; O’Toole et. Al., 2017; Standley, 2012; Standley, 2000; Loewy, 2015;
The Columbiam, 2016).

Entende-se como prematuridade o nascimento antes da 37ª semana
de gestação. O bebê que nasce neste período apresenta maior vulnera-
bilidade para ocorrência de complicações e atrasos no seu desenvolvi-
mento em diferentes aspectos. Algumas das complicações observadas
são: atraso no desenvolvimento psicomotor, processamento cognitivo,
aprendizado da linguagem e no desenvolvimento sensorial (ABCMED,
2012; Gomes, 2018; Organização Pan-Americana de Saúde, 2018).

AMusicoterapia é uma intervenção baseada em conhecimentos ci-
entíficos na reabilitação, manutenção e prevenção de diversos aspectos
do ser humano. Podem ser desenvolvidos processos individuais ou
grupais sem restrição de população (UBAM, 2018; WFMT, 2011). Den-
tro da Musicoterapia Neonatal, em revisão bibliográfica realizada em
2018/2019 (Ferreira & Loureiro, 2019) foram detectados 20 artigos que
propunham diferentes pesquisas com prematuros. A revisão buscou
compreender os trabalhos e pesquisas realizadas em Musicoterapia
com bebês prematuros em diversas partes do mundo. Nos artigos en-
contrados, foi utilizado este meio de intervenção para analisar os efei-
tos da Musicoterapia no desenvolvimento do prematuro. Esta revisão
também apontou a escassez de protocolos avaliativos em Musicotera-
pia para prematuros.

Dentro de umprocesso clínicomusicoterapêutico é necessário a uti-
lização de ferramentas específicas de avaliação. Os protocolos de avali-
ação auxiliam o profissional a entender o cliente e a perceber o efeito e
progresso dentro do processo musicoterapêutico (Ga�ino, 2012).

Dada a falta de protocolos avaliativos nesta área, em 2012 foi elabo-
rado por Loureiro et al. (2014) um instrumento de avaliação que coleta
respostas do neonato prematuro à estímulos sonoros e multimodais. O
presente estudo tem por objetivo coletar evidências de validade de
conteúdo do protocolo criado por Loureiro (2012), intitulado “Protoco-
lo de Avaliação Musicoterapêutica de Prematuros” (PAMP). O proto-
colo é dividido em três partes, sendo uma de identificação e dados da
mãe e bebê, outra de escala de estados de consciência e receptividade
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a diferentes instrumentos e uma terceira parte que é a aplicação daMu-
sicoterapia. Esta última parte é dividida em seis grupos que avaliam
respostas auditivas, visuais, vestibulares, motoras, cognitivas e psicos-
sociais dentro de uma sessão de Musicoterapia.

Este artigo é um recorte de uma pesquisa de Dissertação deMestra-
do realizada no programa de Pós-graduação da Universidade Federal
deMinas Gerais (UFMG).Adissertação está inserida em um projeto de
pesquisa que vem sendo realizado desde 2012 intitulado “Pesquisa e
Implementação da Musicoterapia no Atendimento à Mãe e Bebê de
Risco: Uma Parceria da Escola de Música da UFMG – Curso Habilita-
ção em Musicoterapia com o Hospital Sofia Feldman”. Aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COEP) sob número
CAAE 0591.0.203.000-10. Também aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa doHospital Sofia Feldman sob número CONEP 25000.030213/
2006-91, tendo apoio da Fundação deAmparo à Pesquisa do Estado de
Minas Gerais (FAPEMIG) – Modalidade Demanda Universal/Processo
Nº: SHA–APQ-01749-11.AFAPEMIG também apoiou a Dissertação de
Mestrado presente no projeto.

Metodologia
O conceito de validade pode ser entendido como inferências quanto ao
grau de medição de um teste. Ou seja, em que grau um teste mede o
que se propõe (Ga�ino, 2012; Pasquali, 2010; Urbina, 2014). A valida-
ção, que é o processo onde se avalia a validade de um instrumento de
medida, é composta de algumas partes. Dentre elas se encontram a
Validade de Conteúdo, Validade de Construto e Validade de Critério.
Optou-se nesta pesquisa avaliar o conteúdo do PAMBP.

Com referência ao estudo de validade de conteúdo, vários autores o
consideram como julgamento por juízes ou banca de especialistas so-
bre a representatividade e grau de relevância que o item apresenta
(Alexandre & Coluci, 2011; Herdman, Fox-Rushby, & Badia como cita-
do em Reichenheim&Moraes, 2007; Souza, Alexandre, & Guirardello,
2017; Urbina, 2007). Alguns pesquisadores acrescentam a avaliação da
clareza e aplicabilidade dos itens no teste como um fator da validade
de conteúdo (Medeiros et al., 2015).

Pasquali (2010), sugere que a banca de especialistas seja composta
por, no mínimo, três juízes da área de construção de teste. O autor
também recomenda que outro grupo de juízes seja formado pela po-
pulação que utilizará o protocolo. Este grupo avaliará a aplicabilida-
de, clareza e objetividade do protocolo de avaliação. A concordância
entre juízes deve ser acima de 80% ou 0,8.

Para a presente pesquisa, foram convidados a compor a primeira
banca, denominada “juízes especialistas”, 5 musicoterapeutas com ex-
periência na construção ou adaptação para outro idioma de protocolos
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avaliativos dentro da profissão. Eles são doutores e doutorandos, to-
dos pesquisadores e em exercício da profissão, seja na prática clínica
ou no ensino. Para o outro grupo de avaliadores, denominado “juízes
profissionais”, foram convidados 7 musicoterapeutas graduados e/ou
pós-graduados em Musicoterapia. Dentre eles encontram-se douto-
randos, mestres, mestrandos e graduados. Estesmusicoterapeutas exer-
cem a profissão em suas mais diversas áreas e já tiveram ou têm contato
com atendimentos a bebês prematuros. Este grupo representa o público
que aplicará o protocolo em suas práticas clínicas. Sendo assim é neces-
sário que o instrumento de avaliação seja inteligível e compreensível
para a classe.

Todos eles foram convidados mediante carta convite, onde é expli-
cado o objetivo da pesquisa, o motivo de serem convidados e instruções
sobre a etapa a ser realizada. Esta carta convite foi acompanhada de
uma carta resposta que foi assinada pelo avaliador, caso este aceite par-
ticipar da pesquisa. Também foi enviado um kit contendo um manual
explicativo do protocolo. O protocolo em si e um link para acesso aos
questionários de avaliação na plataforma Google Forms para preenchi-
mento eletrônico. Este processo ocorreu durante omês de julho de 2020.

O questionário foi composto por 30 questões que pretendem medir
o grau de relevância, representatividade, clareza e aplicabilidade de to-
das as três partes do PAMP. Considera-se como relevância o nível de im-
portância que o item tempara o teste.Representatividade está relacionada
com o grau em que o item representa o conteúdo do construto no teste.
A clareza do conteúdo está relacionada com a compreensão que o leitor
terá do teste, tendo de ser inteligível para todos da área independente
de seu grau acadêmico (Pasquali, 2010). Considera-se aplicabilidade
como aquilo que pode ser utilizado, sendo perguntado no questionário
se os juízes acreditavam que conseguiriam aplicar as partes do protoco-
lo. O questionário foi dividido em 4 seções, tendo a seção 1 para avalia-
ção da parte I do protocolo, a seção 2 para a parte II do protocolo.Aseção
3 corresponde a parte III do protocolo e a seção 4 é destinada a formata-
ção e relevância do protocolo em geral, tendo um espaço para que façam
sugestões de melhoria do instrumento de avaliação. O questionário do
grupo de juízes especialistas não teve incluso a pergunta referente a apli-
cabilidade, por entender que esta está diretamente relacionada à prática
profissional. O questionário dos juízes profissionais não teve incluso a
questão referente a representatividade. Isto ocorreu para que os dois gru-
pos de juízes respondessem questionários com números de questões si-
milares e com questões mais próximas de suas particularidades como
grupo. A tabela 1 mostra as questões inseridas em cada questionário,
agrupando-as de acordo com as partes.

A maior parte das questões (n=19) segue como medida de coleta
de dados a Escala Likert, que procura medir o grau de concordância



V�������� �� ��������� �� ��������� �� ������������� ���� ����� ����������

Percepta – Revista de Cognição Musical, 8(2), 75–94. Curitiba, jan.-jun. 2021
Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais – ABCM

79

do sujeito com uma afirmação ou negação referente ao objeto de estu-
do (Pasquali, 2010). Esta escala é muito utilizada em diversos estudos
deste tipo de validação (Amaya et al., 2016; Perroca, 2011;Medeiros et al.,
2015; Oliveira & Lima, 2017; Ga�ino, 2012; Silveira et al., 2018). A Escala
de Likert foi utilizada com medidas de 1 a 4 pontos, sendo o 1 o menor
valor de julgamento e 4 omaior valor. O questionário apresenta também
um espaço para que os juízes possam realizar sugestões, justificar suas
respostas e/ou fazer críticas ao protocolo de avaliação.

As análises dos dados dos dois grupos foram realizadas separada-
mente pelo Índice de Validade de Conteúdo (IVC). Ele utiliza as mai-
ores pontuações da escala Likert, somando os pontos 3 e 4 marcados
em cada item do questionário, dividindo pelo número total de juízes
que participaram da rodada como a fórmula (figura 1) mostrada no
artigo de Alexandre e Coluci (2010):

Figura 1
Fórmula de cálculo do IVC.

Tabela 1
Questões das seções I, II, III e IV foram agrupadas e anexadas ao questionário do grupo de
juízes especialistas e juízes profissionais. O x assinala em qual(is) questionário(s) a questão
está inserida, se no dos especialistas ou profissionais.
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Para analisar o conteúdo como válido foi considerado a concor-
dância entre juízes de no mínimo 80% ou 0,80 e no máximo 100% ou 1
no cálculo do IVC. Aqueles itens que não apresentaram esta porcenta-
gem, foram revisados ou retirados do protocolo de avaliação.

Resultados
Na primeira vez em que foi realizada a etapa, dos 5 juízes especialistas
convidados, obtivemos respostas afirmativas de três, tendo apenas
duas respostas ao questionário. Sendo então este grupo formado com
número de avaliadores abaixo do número mínimo proposto de respos-
tas. Os juízes deste grupo têm entre 6 a 17 anos de experiência emMu-
sicoterapia e já realizaram processos de elaboração ou tradução de
escalas avaliativas emMusicoterapia. A tabela abaixomostra as respos-
tas enviadas pelos juízes para as questões referentes a relevância, clare-
za e representatividade para cada parte do protocolo. Os juízes estão
representados na tabela como Especialista 1 (E1) e Especialista 2 (E2).

Tabela 2
Respostas na Escala de Likert dada pelos juízes especialistas 1 e 2 a cada uma
das partes avaliadas no questionário.

A resposta dos cálculos do IVC referentes a relevância, clareza e
representatividade tiveram 1 como resultado em todos os quesitos.
Este resultado atingiu o valor máximo de 100% ou 1. Foram dadas al-
gumas sugestões em relação à exclusão de alguns itens como o que
pedia o endereço dos pais. Também foi sugerida a alteração de itens
referentes a observação da atenção e inclusão da definição do que seria
a “aceitação a um instrumento musical”. Os resumos das sugestões
realizadas por este grupo de juízes podem ser conhecidos na tabela 3.
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Tabela 3
Sugestões dos juízes especialistas dadas para o PAMP.

Dois juízes concordaram com a formatação proposta, assim como no
que diz respeito a relevância para a pesquisa emMusicoterapia no país.

A seguir, o outro grupo de juízes foi formado por Musicoterapêu-
tas que trabalham ou já trabalharam com bebês. Dos sete profissionais
convidados, cinco responderam ao questionário na primeira submis-
são realizada. Os profissionais têm experiência entre 3 a 40 anos e entre
eles estavam estudantes de mestrado e doutorado, mestres e gradua-
dos emMusicoterapia.

As respostas ao questionário dos juízes profissionais referentes à
Parte I - Dados de identificação do bebê e dos pais foram favoráveis. Todos
(n=5) consideram esta parte relevante, com IVC igual a 1. 60% dos juí-
zes concordam que esta parte é fácil de aplicar, tendo IVC igual a 0,6.
Em relação a clareza, 60% acreditam que esta parte está clara para en-
tendimento e 40% acreditam que esta parte é quase clara em seu con-
teúdo (gráfico 1).
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Gráfico 1
Respostas dadas sobre relevância (nível de importância), clareza (nível de compreensão) e
aplicabilidade (nível de aplicação) da parte I do PAMBP relacionando o número de
respostas na escala Likert ao número de juízes profissionais que responderam.

Algumas sugestões de alterações foram realizadas para esta parte,
como mostra a tabela 4.

Tabela 4
Sugestões realizadas pelos juízes especialistas para a parte I do PAMP.

Na Parte II a Avaliação de estado de consciência e receptividade a instru-
mentos musicais obteve IVC igual a 1 no quesito relevância, 0,4 em apli-
cabilidade e 0,6 em clareza. Em relação a aplicabilidade, 40% (n= 2) acre-
ditam que o nível de aplicação desta parte é fácil, enquanto outros 40%
(n=2) concordam que é um pouco difícil aplicar esta parte. Constata-se
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que 20% (n=1) dos juízes profissionais acreditam que a aplicação desta
seção é difícil. Quanto à clareza, 40% (n=2) dos avaliadores acreditam
que está muito claro para entendimento, enquanto 20% (n=1) acreditam
que está claro e outros 40% (n=2) responderam que está parte está escri-
ta de forma pouco clara para entendimento. Estes dados podem ser vis-
tos no gráfico 2.

Gráfico 2
Respostas dadas sobre relevância (nível de importância), clareza (nível de compreensão) e
aplicabilidade (nível de aplicação) da parte II do PAMP relacionando o número de
respostas na escala Likert ao número de juízes profissionais que responderam.

Tabela 5
Sugestões dadas pelos os juízes profissionais para a parte II do protocolo PAMP
na primeira submissão.
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Gráfico 3
Respostas dadas sobre a relevância (nível de importância), aplicabilidade (nível de
aplicação) e clareza (nível de compreensão) do grupo 1-Estimulação auditiva básica.

Dentre as sugestões realizadas para melhorias, estão a aplicação, a
inclusão e a exclusão de itens, assim como a descrição de alguns itens
que compõem esta seção.As sugestões em resumo podem ser observa-
das na tabela 5.

Na terceira parte do protocolo que é subdividida em 6 grupos de
itens, foram analisados os grupos separadamente. O Grupo “Estimula-
ção Auditiva Básica” foi considerado relevante por todos os juízes. As
respostas dadas em relação a aplicabilidade foram discrepantes. En-
quanto 40% (n=2) concordaram que este grupo é de fácil aplicação, os
outros juízes se dividiram entre as outras respostas com 20% (n= 1)
preenchendo cada uma das outras opções como mostra o gráfico 3.

Houve concordância pela maior parte dos avaliadores em relação
a clareza. 60% (n=3) dos juízes acreditaram que o grupo de itens está
muito claro para entendimento, enquanto 20% (n=1) acreditaram que
está claro e outros 20% (n=1) dos juízes acreditaram que o enunciado e
os itens deste grupo estão pouco claros para serem compreendidos. As
sugestões realizadas nesta parte foram sobre possíveis acréscimos de
itens e sobre algumas definições mais claras como mostra a tabela 6.

Tabela 6
Sugestões dadas para a parte III- Grupo 1 do protocolo PAMP na primeira submissão.
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O Grupo 2, intitulado “Estimulação Auditiva Associada a Estimulação
Visual”, apresentou IVC 0,8 para relevância, 0,4 para aplicabilidade e
0,8 para clareza. Na avaliação de 60% (n=3) dos juízes este grupo de
itens é relevante. Já 40% (n=2) acharam o nível de aplicação deste gru-
po fácil, enquanto o restante se dividiu entre difícil e um pouco difícil.
Em relação a clareza, 80% (n=4) dos juízes avaliaram o grupo como
muito claro para entendimento como descrito no gráfico 4.

Gráfico 4
Respostas dadas sobre relevância (nível de importância), aplicabilidade (nível de
aplicação) e clareza (nível de compreensão) do Grupo 2- Estimulação Auditiva
somada à Estimulação Visual na primeira submissão.

Dentre as sugestões dadas ao G2 está o acréscimo de algumas ex-
plicações mais específicas e a sugestão de aplicação deste grupo a uma
faixa etária específica como mostra a tabela 7.

Tabela 7
Sugestões dadas para a Parte III- Grupo 2 do protocolo PAMP na primeira submissão.

O terceiro grupo de itens, “Estimulação Auditiva Associada a Estimu-
lação Vestibular” teve resultado do IVC para relevância 1, para aplicabi-
lidade 0,4 e para clareza 1. Todos os juízes concordaram que esta parte
é relevante para o protocolo. Em nível de aplicação, os juízes se dividi-
ram em respostas opostas. Entre os juízes 40% (n=2) consideraram este
grupo como de difícil aplicação, 20% (n=1) consideraram como um
pouco difícil de aplicar e 40% (n= 2) consideraram de fácil aplicação.
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Concordaram que esta parte está pouco clara para entendimento 60%
(n=3), sendo o restante (40%) os que concordaram que esta parte está
escrita de forma muito clara.

Gráfico 5
Respostas dadas sobre relevância (nível de importância), aplicabilidade (nível de
aplicação) e clareza (nível de compreensão do Grupo 3- Estimulação Auditiva
somada à Estimulação Vestibular na primeira submissão.

As sugestões dadas à parte III- Grupo 3 estão concordantes quanto
à definição de alguns itens de forma mais clara, além de acréscimo de
um item e sugestão de outros instrumentos para serem utilizados que
não os indicados pelo protocolo. A tabela 8 mostra um pequeno resu-
mo das sugestões realizadas.

Tabela 8
Sugestões dadas para o Parte III- Grupo 3 do protocolo PAMP na primeira submissão.

O IVC para o G4, “Estimulação Auditiva associada a Estimulação
Motora” foi de 1 para relevância, 0,4 para aplicabilidade e 1 para clareza.
Os juízes concordaram quanto à relevância da estimulação.As repostas
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quanto à aplicabilidade foram muito divididas. 60% (n=3) concorda-
ram que aplicação é difícil, enquanto o restante dos juízes se dividiu
entre as repostas 3 e 4. Quanto à clareza, os juízes responderam entre
claro (n=2) e muito claro (n=3) para entendimento. As sugestões para
esta parte estão relacionadas à melhor definição do que seria os itens
de atenção e também da idade para aplicação. As sugestões podem ser
lidas na tabela 9.

Tabela 9
Sugestões dadas pelos especialistas para a Parte III- Grupo 4 do protocolo PAMBP
na primeira submissão.

Gráfico 6
Respostas dadas sobre a relevância (nível de importância), aplicabilidade (nível de
aplicação) e clareza (nível de compreensão) do Grupo 4 - Estimulação Auditiva
integrada a Estimulação Motora na primeira submissão.

Para o G5, “EstimulaçãoAuditiva associada a Estimulação Cogniti-
va” o IVC deu resultado 1 para relevância, 0,4 para aplicabilidade e 0,6
para clareza. Os juízes concordaram sobre a relevância deste grupo de
itens. As respostas para aplicabilidade forammuito diversas. 40% (n=2)
concordaram que esta parte é de difícil aplicação, enquanto o restante
dos juízes se dividiu entre as outras opções de respostas como mostra
o gráfico 7. Em relação a clareza, as repostas também se mostraram dis-
persas entre as opções. 40% (n=2) dos juízes concordaram que esta parte
está clara para entendimento. O restante dos juízes se dividiu entre as
demais opções na Escala Likert como é mostrado no gráfico 7.
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Gráfico 7
Respostas dadas sobre a relevância (nível de importância), aplicabilidade
(nível de aplicação) e clareza (nível de compreensão do Grupo 5 - Estimulação Auditiva
integrada a Estimulação Cognitiva na primeira submissão.

As sugestões dadas foram em relação a definição de algumas
questões e a junção deste grupo ao próximo grupo que será apresenta-
do (G6) como mostrado na tabela 10.

Tabela 10
Sugestões dadas pelos especialistas para a parte III - Grupo 5 do protocolo PAMP.

O G6, intitulado “Estimulação Auditiva associada a Estimulação Psi-
cossocial”, recebeu IVC 1 no quesito relevância, 0,6 em aplicabilidade e
também 0,6 em clareza. Os juízes concordam que o grupo de itens é
relevante. Entretanto, as respostas para aplicabilidade e clareza são
muito diferentes. 40% (n=2) dos juízes concordam que o grupo é de
fácil aplicação enquanto o restante dos juízes distribuiu-se pelas de-
mais respostas como mostra o gráfico 8. Houve concordância entre
60% (n=3) dos juízes de que o protocolo é muito claro para entendi-
mento, enquanto 20% (n=1) acredita que não está claro e 20% (n=1) crê
que está pouco claro para entendimento. Estes dados podem ser lidos
no gráfico 8.
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Dentre as sugestões, estão a construção de itens mais objetivos,
junção do G5 ao G6 e definição da idade para aplicação. Estas suges-
tões podem ser lidas na tabela 11.

Tabela 11
Sugestões dadas pelos especialistas para a parte III - Grupo 6 do protocolo PAMP na
primeira submissão.

Gráfico 8
Respostas dadas em relação a relevância (nível de importância), aplicabilidade (nível de
aplicação) e clareza (nível de compreensão) do Grupo 6- Estimulação auditiva associada a
Estimulação psicossocial na primeira submissão.

Os IVC’s calculados nos requisitos relevância, clareza e aplicabili-
dade segundo o grupo de juízes profissionais podem ser lidos na tabe-
la 12. Os resultados do IVC para relevância e clareza considerando os
dois grupos de juízes na primeira submissão para avaliação podem ser
observados na tabela 13. Destacado de negrito, em ambas as tabelas,
estão os resultados que não atingiram o valor mínimo de 0,8 estabele-
cido anteriormente.

O IVC global, seguindo os resultados da banca de profissionais, foi
calculado através da soma de todos os valores, divididos pelo número
de grupos de itens e também pelo número de requisitos avaliados. O
resultado do IVC global do protocolo do grupo de profissionais foi de
0,72. O resultado do IVC global seguindo o grupo de juízes especialis-
tas foi de 1.
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Tabela 12
Cálculo dos IVC’s das respostas do grupo de juízes profissionais sobre relevância,
aplicabilidade e clareza dos itens. Em negrito estão os resultados abaixo de 0,8.

Tabela 13
Cálculo IVC’s das respostas dos juízes peritos e especialistas em relação à clareza e
relevância do protocolo PAMBP. Em negrito estão os resultados abaixo de 0,8.

Discussão
As respostas da banca de especialistas não apresentaram muitas di-
vergências. Houve poucas sugestões de mudanças, o que pode indicar
que o PAMBP, sob a ótica de avaliação os resultados obtidos podem
ser considerados adequados.

Já as respostas dos profissionais da área, mostraram-se muito di-
vergentes em diversas questões, tendo respostas nos dois extremos da
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escala. Houve maior concordância entre avaliadores com mais tempo
de experiência e o mesmo aconteceu entre avaliadores com tempo en-
tre 3 a 4 anos de experiência.

Os juízes, tanto especialistas como profissionais, concordam no
quesito relevância em todo o protocolo. Todos consideram as três par-
tes do protocolo relevantes assim como os grupos de itens. O único
grupo que apresentou IVC abaixo de 1 foi o de “Estimulação Visual
associada a Estimulação Auditiva”.

No quesitoAplicabilidade, houve muitas discordâncias entre os ju-
ízes. Todas as partes e grupos de itens avaliados obtiveram IVC abaixo
de 0,8 e ao todo uma média de 0,47. Isto pode indicar que, apesar de
relevante, o protocolo necessita de alterações para que seja mais efetivo
em sua aplicação.

No quesito Clareza, houve discordância nos resultados obtidos en-
tre o grupo de especialistas e o grupo de profissionais. O grupo de es-
pecialistas acredita, segundo os resultados, que o protocolo em sua
totalidade é claro em seu enunciado. O grupo de profissionais apresen-
tou discordâncias, tendo como resultado 3 grupos de itens com IVC
abaixo de 0,8. Estes dados podem apontar que talvez o PAMBP neces-
site de maior atenção e uma provável nova revisão neste tópico.

Em relação a representatividade, os juízes especialistas concordam
que os itens representam o conteúdo do manual explicativo do proto-
colo. Deram algumas sugestões para que omanual seja melhor explica-
do. Apesar de não ter esta questão sobre representatividade, os juízes
profissionais também realizaram suas sugestões para melhora do ma-
nual, como por exemplo a explicação minuciosa de alguns comporta-
mentos do prematuro como mais clareza na identificação da aceitação
e rejeição ao estímulo sonoro.

Na avaliação geral dada ao protocolo pelos dois grupos de juízes,
o IVC segundo os especialistas foi 1 e para os profissionais 0,8. O re-
sultado dos especialistas difere quando comparado ao IVC global com
todas as respostas dos especialistas, que totalizou IVC 0,72.

Dentre todas as sugestões, as mais frisadas foram sobre a definição
do comportamento de aceitação do bebê ao instrumento, assim como
a definição e indicação no protocolo sobre a idade mais indicada para
os procedimentos. Este protocolo tinha uma definição de idade muito
ampla, que avaliava recém-nascidos prematuros de 26 semanas até be-
bês com 3 anos de idade. Então alguns dos itens não poderiam ser apli-
cados em recém-nascidos prematuros por condizer com etapas
posteriores de desenvolvimento. Sendo assim, foi decidido pela autora
do protocolo separar o protocolo desta pesquisa em dois. Um específi-
co para prematuros internados na Unidade de Cuidados Intermediá-
rios Neonatal e outro para bebês prematuros de 0 a 3 anos em situação
de alta hospitalar.
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Também foi bastante ressaltado nas sugestões sobre indicação de
instrumentos musicais que substituíssem os sugeridos para utilização
e aplicação do PAMBP. Isto foi abordado pois os instrumentos indica-
dos no manual não são comercializados no Brasil. Ao decorrer do pro-
cesso do estudo, foi questionada a confirmação em estudos de que os
instrumentos utilizados realmente beneficiassem o bebê ou causassem
malefícios devido a audição sensível do bebê prematuro. Não há estu-
dos que abordem as propriedades sonoras de instrumentos utilizados
no ambiente hospitalar. Entretanto, estudos realizados no projeto em
que esta pesquisa está inserida (Cerqueira et al., 2012; Silveira et al.,
2013; Freitas & Loureiro, 2017) apontaram bons resultados em relação
a intervenções de Musicoterapia utilizando os instrumentos indica-
dos. Segundo a autora do PAMBP, todos os instrumentos eram utiliza-
dos com muita cautela por terem conhecimento sobre a audição
sensível do recém-nascido. Em concordância com os apontamentos re-
alizados, esta pesquisa também evidencia a necessidade em se estudar
as propriedades sonoras dos instrumentos utilizados em ambiente
hospitalar. Assim como cabe a reflexão sobre o limite entre a utilização
de instrumentos neste contexto e o controle do musicoterapeuta que
os manipula.

Durante o processo de avaliação, dois dos juízes especialistas entra-
ram separadamente em contato particular com a pesquisadora para ti-
rarem algumas dúvidas e relatarem suas preocupações quanto ao
protocolo. Nestas conversas, foram destacadas a importância de acres-
centar literaturas mais recentes ao embasamento teórico do protocolo,
assim como definir a idade gestacional para aplicação de cada grupo de
item. Foi também relatado a importância de ser um protocolo prático
para utilização profissional pois oMusicoterapeuta, na maior parte das
vezes, intervém e aplica o protocolo sozinho, tendo que ser um proto-
colo de fácil aplicação e preenchimento para o dia a dia corrido do pro-
fissional desta área. Todas estas questões resultaram nas mudanças e
divisão do protocolo por faixa etária, tendo um com objetivo de avaliar
recém-nascidos prematuros e outro para bebês prematuros, ou não, de
0 a 3 anos. Estas modificações buscam tornar os protocolos cada vez
mais práticos e objetivos.

Considerações Finais
AMusicoterapia no cuidado ao bebê prematuro vem se desenvolven-
do rapidamente nos últimos anos. Apesar disso, formas sistemáticas
de colher dados das intervenções de Musicoterapia através de proto-
colos de avaliação não têm sido discutidas nas pesquisas com esta po-
pulação. A proposta de um protocolo de avaliação que possa facilitar
a prática clínica com bebês prematuros é um passo muito importante
para a profissão.



V�������� �� ��������� �� ��������� �� ������������� ���� ����� ����������

Percepta – Revista de Cognição Musical, 8(2), 75–94. Curitiba, jan.-jun. 2021
Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais – ABCM

93

Os resultados do estudo de validade de conteúdo apontam a ne-
cessidade de novos refinamentos em sua formulação, na escrita do seu
manual e em sua aplicação. Entretanto, todos os juízes concordaram
que o PAMBP é muito relevante para a Musicoterapia e apresenta
grande potencial de uso clínico e de pesquisa. Apesar do IVC não ter
chegado ao valor mínimo, considera-se que este estudo é importante.
Marca o início da jornada para que um bom protocolo de avaliação
nesta área seja válido e confiável para o uso do musicoterapeuta em
sua prática clínica.

Outras questões, como definição da idade gestacional para aplica-
ção e tipo de instrumentação utilizada precisam ser analisados com
afinco novamente. Ainda há um caminho a se percorrer, com atualiza-
ção teórica, ajustes necessários e mais alguns testes. Mas em um futuro
próximo, espera-se que o PAMBP seja um importante instrumento de
avaliação utilizado por muito profissionais brasileiros auxiliando a
Musicoterapia a crescer nesta área de atuação no cenário nacional.
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